
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 193.723 - SP (2011/0001075-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : CAMILA UENO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ENEIAS MENDES BUENO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO AO RECURSO 
APROPRIADO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA. 
COMUTAÇÃO DA PENA. REQUISITO OBJETIVO. 
POSSIBILIDADE.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos 
outros, nem sequer para as revisões criminais.
2. O cometimento de falta grave, fora do prazo previsto no 
decreto concessivo não é causa impeditiva de acesso ao 
benefício executório pretendido.
3. Habeas corpus concedido, de ofício, para o fim de 
restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Criminais que 
deferiu ao paciente a comutação da pena, com fundamento no 
Decreto nº 6.294/2007.

ACÓRDÃO

 RETIFICAÇÃO DE PROCLAMAÇÃO DE RESULTADO DE 
JULGAMENTO:

"Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em conceder Habeas Corpus de ofício, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
Brasília (DF), 05 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO MOURA RIBEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : CAMILA UENO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ENEIAS MENDES BUENO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo ao recurso especial impetrado em 

favor de ENEIAS MENDES BUENO contra o ato do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo que deu provimento ao recurso de agravo em execução manejado pelo Ministério 

Público, cassando a concessão de comutação de penas.  

Sustenta a impetrante, em breve síntese, que o paciente preenche os 

requisitos para o benefício, porque a falta disciplinar ocorreu no período anterior aos doze 

meses da publicação da norma concessiva e cumpriu um terço da pena imposta, 

conforme exige a norma concessiva. Alega, ainda, que tal ocorrência não interrompe o 

lapso temporal para a obtenção do benefício pretendido por ausência de previsão legal.

Informações prestadas às fls. 41/59 e 165/184.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 63/67).

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO AO RECURSO 
APROPRIADO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA. 
COMUTAÇÃO DA PENA. REQUISITO OBJETIVO. 
POSSIBILIDADE.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos 
outros, nem sequer para as revisões criminais.
2. O cometimento de falta grave, fora do prazo previsto no 
decreto concessivo não é causa impeditiva de acesso ao 
benefício executório pretendido.
3. Habeas corpus concedido, de ofício, para o fim de 
restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Criminais que 
deferiu ao paciente a comutação da pena, com fundamento no 
Decreto nº 6.294/2007.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Os Tribunais Superiores assentaram que o uso do remédio heroico se 

restringe a sanar ato ilegal de autoridade, que deve ser cessado de imediato, inadmitindo 

seu uso indiscriminado, como substitutivo de recursos ou mesmo para as revisões 

criminais.

Esta via estreita não comporta revolvimento do acervo fático-probatório e 

deve trazer demonstrada, de plano e inequivocamente, a ilegalidade apontada, devendo, 

ainda, estar instruída com todos os elementos necessários para seu exame.

A propósito, de se conferir:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 

NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 

PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. 2. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME 

CRIMINOLÓGICO. DECISÃO MOTIVADA EM DADOS 

CONCRETOS DA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTA 

GRAVE.CONDENAÇÃO POR NOVO CRIME. AUSÊNCIA DE 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3.HABEAS CORPUS NÃO 

CONHECIDO.

(...)

2. Não há se falar em constrangimento ilegal, visto que o 

Tribunal Estadual, de forma fundamentada, justificou a 

necessidade da realização de exame criminológico, com 

base em dados concretos aferidos durante a execução da 

pena, consistentes na prática de falta grave e na condenação 

por outro crime.

3. Habeas corpus não conhecido.
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(HC 267.006/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Quinta Turma,DJe 28/06/2013 - grifos acrescentados)

Na mesma esteira, os demais precedentes: HC 218.537/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 13/08/2013; HC 188.989/PI, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, Quinta Turma, DJe 06/08/2013.

No entanto, para fins de homenagear os consectários constitucionais da 

ampla defesa e contraditório, bem como do devido processo legal, de ofício, passo à 

análise do pedido objeto, deste mandamus, ante os argumentos expendidos.

Cumpre destacar que a última falta disciplinar de natureza grave foi 

cometida em outubro de 2003, de modo que está fora do período delimitado no Decreto nº 

6.294, publicado em 12.12.2007, conforme se verifica a seguir: 

Art. 4º  A concessão dos benefícios deste Decreto fica 

condicionada à inexistência de falta disciplinar de natureza 

grave cometida nos últimos doze meses de cumprimento da 

pena, e, no caso de crime militar, da inexistência de falta 

disciplinar prevista nos respectivos regulamentos disciplinares, 

verificada nos últimos doze meses de cumprimento da pena, 

contados, em ambos os casos, retroativamente à publicação 

deste Decreto.

Assim, a ocorrência é insuficiente para impedir o acesso ao benefício da 

comutação da pena, conforme reiterado entendimento jurisprudencial desta Corte, dentre 

os quais cito o HC 250.843/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, 

DJe 04/03/2013; HC 266.280/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 

26/08/2013; e o AgRg no HC 202.786/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 

19/09/2012.

O decreto concessivo exige, para o benefício da comutação, apenas o 

cumprimento de um quarto ou de um terço da pena, caso o apenado seja ou não 

reincidente, para concessão da comutação das penas, sem considerar a extensão da 

pena imposta, conforme se extrai do art. 2º da norma concessiva:

Art. 2º  O condenado a pena privativa de liberdade, não 

substituída por restritivas de direitos ou multa e não beneficiado 

com a suspensão condicional da pena, que, até 25 de dezembro 

de 2007, tenha cumprido um quarto da pena, se não reincidente, 

ou um terço, se reincidente, e não preencha os requisitos deste 

Decreto para receber indulto, terá comutada a pena 
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remanescente de um quarto, se não reincidente, e de um 

quinto, se reincidente, aferida na data acima mencionada.

Assim, merece reparo a decisão do Tribunal de origem, vez que o 

indeferimento do benefício pretendido se sustentou em exigência não formulada pelo 

decreto concessivo.

Ante o exposto, de ofício, CONCEDO O WRIT, para o fim de restabelecer 

a decisão do Juízo das Execuções Criminais que deferiu ao paciente a comutação da 

pena, com fundamento no Decreto nº 6.294/2007.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0001075-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 193.723 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  593277                990080494490

EM MESA JULGADO: 15/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAMILA UENO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ENEIAS MENDES BUENO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0001075-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 193.723 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  593277                990080494490

EM MESA JULGADO: 17/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAMILA UENO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ENEIAS MENDES BUENO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, anulou o julgamento realizado na sessão de 15/10/2013."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0001075-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 193.723 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  593277                990080494490

EM MESA JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAMILA UENO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ENEIAS MENDES BUENO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0001075-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 193.723 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  593277                990080494490

EM MESA JULGADO: 05/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAMILA UENO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ENEIAS MENDES BUENO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

RETIFICAÇÃO DE PROCLAMAÇÃO DE RESULTADO DE JULGAMENTO:
"A Turma, por unanimidade, concedeu "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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